
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.267.125 - RS (2011/0169401-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO 

SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VPNI 
INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/03. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez que os arestos recorridos 
estão devidamente fundamentados e todos os temas relevantes para o deslinde da 
questão levantada foram abordados de forma clara, expressa e motivada. 
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPNI instituída pela Lei 10.698/03 
não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos 
servidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.256.760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17/3/2014; REsp 1.450.279/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 16/6/2014.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Ari Pargendler e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de setembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.267.125 - RS (2011/0169401-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO 

SUL - SINDSERF/RS 
ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC 
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Sindicato dos Servidores Federais do Rio Grande do Sul - SINDSERF/RS 

contra decisão, assim ementada (fl. 555):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458, II, E 
535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VPNI INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/03. 
REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

Nas razões da presente irresignação, o agravante repisa os argumentos concernentes à 

violação dos arts. 458, II, e 535 do CPC. Afirma que a Súmula 339/STF não é aplicável ao caso sub 

examine pois objetiva tão-somente "a extensão do reajuste de 14,23% - concedido disfarçadamente 

a título de 'Vantagem Pecuniária Individual' aos servidores que recebiam menor remuneração - para 

os demais servidores da União, por se revestir tal índice de revisão remuneratória" (fls. 565-566).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.267.125 - RS (2011/0169401-2)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 458, II, E 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. VPNI 
INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/03. REVISÃO GERAL DE VENCIMENTOS. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO AOS SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 339/STF.
1. Os arts. 458 e 535 do CPC não foram violados, uma vez que os arestos recorridos 
estão devidamente fundamentados e todos os temas relevantes para o deslinde da 
questão levantada foram abordados de forma clara, expressa e motivada. 
2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPNI instituída pela Lei 10.698/03 
não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos 
servidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.256.760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 17/3/2014; REsp 1.450.279/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 16/6/2014.
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

não merece reforma e mantém-se por seus próprios fundamentos, quais sejam (fls. 556-558): 

Na espécie, observa-se que a Corte regional empregou fundamentação 
adequada e suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer 
integração à compreensão do que fora por ela decidido. Frise-se que o julgador, 
desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está obrigado a responder 
todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas apresentados nem 
a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que a insatisfação 
quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de declaração.

Rejeito, portanto, a alegada infringência aos arts. 458 e 535 do CPC. 
No que pertine ao mérito, melhor sorte não socorre ao recorrente. Vejamos.
A Lei n. 10.331/2001 garante a revisão geral e anual da remuneração dos 

servidores públicos federais dos três poderes, dando cumprimento ao art. 37, X, da 
Constituição Federal, no seguinte teor:

Art. 1º As remunerações e os subsídios dos servidores públicos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e 
fundações públicas federais, serão revistos, na forma do inciso X do art. 
37 da Constituição, no mês de janeiro, sem distinção de índices, 
extensivos aos proventos da inatividade e às pensões.

Dando cumprimento a essa disposição, o Governo Federal editou duas leis: 
i) a Lei n. 10.697/2003 estabelecendo que o reajuste seria no percentual de 

1%; e 
ii) a Lei n. 10.698/2003 que instituiu a vantagem pecuniária individual (VPI) no 
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valor de R$ 59,87 também para todos os servidores da carreira federal, como 
política de governo para conceder um reajuste diferenciado que beneficiasse mais os 
que ganham menos. Confira-se a redação original:

Art. 1º Fica instituída, a partir de 10 de maio de 2003, vantagem 

pecuniária individual devida aos servidores públicos federais dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias - 
fundações públicas federais, ocupantes de cargos efetivos ou empregos 

públicos, no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete 
centavos). 
Parágrafo único. A vantagem de que trata o caput será paga 
cumulativamente com as demais vantagens que compõem a estrutura 
remuneratória do servido e não servirá de base de cálculo para qualquer 
outra vantagem. 
Art. 2º Sobre a vantagem de que trata art. 1º incidirão as revisões gerais 
e anuais de remuneração dos servidores públicos federais.

Transcreve-se, por oportuno, a exposição dos motivos da referida Lei, 
extraída do sitio da Câmara dos Deputados:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
1. Submetemos à superior deliberação de Vossa Excelência anexa 
proposta de Projeto de Lei, conforme minuta anexa, que dispõe sobre a 
instituição de vantagem pecuniá ria individual devida aos servidores 
públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da Uni 
ao, das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de cargos 
efetivos ou empregos públicos, no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove 
reais e oitenta e sete centavos).
2. O encaminhamento deste assunto reveste-se de urgência, tratando-se 
de medida complementar à proposta de reajuste linear, retroativo a 
janeiro do corrente ano por força da Lei n. 10.331, de 18 de dezembro 
de 2003, que tramita em paralelo com este projeto, para dar início a um 
conjunto de ações de correção das distorções remuneratórias verificadas 
ao longo dos últimos anos, em decorrência da política de concessão de 
reajustes diferenciados, que acabou por privilegiar segmentos dos 
Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, das autarquias e 
funda ções públicas federais, particularmente os integrantes de carreiras 
e cargos estruturados, comparativamente com os integrantes dos 
cargos isolados do Plano de Classificação de Cargos - PCC e planos 
diversos ou servidores de diversos níveis.
3. A presente proposta visa a reduzir a distância entre os valores da 
menor e da maior remuneração, por intermédio da instituição de 
vantagem pecuniária individual, no valor fixo de R$ 59,87 (cinqüenta e 
nove reais! e oitenta e sete centavos), que, por ser o mesmo para todos 
os níveis, classes, padrões e categorias existentes, representará uma 
primeira aproximação entre esses valores, tendo como resultados 
ganhos inversamente proporcionais aos obtidos desde 1998. Embora 
tenha como destinatários os servidores públicos civis ativos, inativos e 
pensionistas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da União, 
das autarquias e fundações públicas federais, á semelhança das 
vantagens instituídas pelo art. 2º da Lei 17.706, de 21 de dezembro de 
1988, pelo art. 9º da Lei n 8.178, de 10 de março de 1991, os seus 
efeitos serão mais significativos no âmbito do Poder Executivo, tendo 
em vista as disparidades das tabelas de vencimentos existentes nos Três 
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Poderes.
Da exposição de motivos, faz-se ver de forma cristalina a verdadeira intenção 

do legislador ao instituir a Vantagem Pecuniária Individual prevista na Lei n. 
10.698/2003: reduzir a disparidade entre os valores da menor e da maior 
remuneração, o que, por si só, já motivaria o afastamento das pretensão aqui 
deduzidas. Caso acolhida, não só manteria, como provavelmente aumentaria tal 
distorção na remuneração dos servidores ativos e inativos, indo em confronto com a 
verdadeira intenção legislativa de iniciativa privativa do Presidente da República, além 
de violar o verbete sumular n. 339 do STF: “não cabe ao Poder Judiciário, que não 
tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob 
fundamento de isonomia”.

É de salutar também que a Lei n. 10.698/2003 não provocou violação ao 
princípio da isonomia em relação à remuneração dos servidores, porque a própria 
base do princípio da isonomia sustenta-se na premissa de tratar igualmente os iguais 
e desigualmente os desiguais, na medida em que se desigualam, porque a intenção do 
legislador visava corrigir as distorções salariais dentro do próprio Serviço Público 
Federal.

Reitere-se: “não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, 
aumentar vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”. 
(Súmula 339/STF).

No mesmo sentido do acórdão recorrido, é bom que se diga que o STJ, em 
situação similar ao dos autos, já firmou compreensão no sentido de que a VPNI 
instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de vencimentos, 
sendo inviável sua extensão aos servidores substituídos, em face do óbice da Súmula 
339/STF.

Confiram-se precedentes de ambas as Turmas do Direito Público (grifos 
nossos):

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LEI 10.698/03. 
VPNI INSTITUÍDA PELA LEI 10.698/03. REVISÃO GERAL DE 
VENCIMENTOS. NÃO OCORRÊNCIA. EXTENSÃO AOS 
SERVIDORES SUBSTITUÍDOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
339/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Dispõe a Lei 10.698/03, in verbis: "Art. 1º. Fica instituída, a partir de 
1º de maio de 2003, vantagem pecuniária individual devida aos 
servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais, 
ocupantes de cargos efetivos ou empregos públicos, no valor de R$ 
59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete centavos). Parágrafo 
único. A vantagem de que trata o caput será paga cumulativamente com 
as demais vantagens que compõem a estrutura remuneratória do 
servidor e não servirá de base de cálculo para qualquer outra vantagem".

2. A VPNI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de 

reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos 

servidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF.
3. Agravo regimental  não provido (AgRg no REsp 1.256.760/RS, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013).
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VPNI. LEI 
10.698/03. REVISÃO GERAL ANUAL NÃO CONFIGURADA.
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1. "A VPNI instituída pela Lei 10.698/03 não possui natureza de 

reajuste geral de vencimentos, sendo inviável sua extensão aos 

servidores substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF" 
(AgRg no REsp 1.256.760/RS, 1ª T., Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe 
12/12/2013).
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 462.844/DF, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/3/2014).
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE GERAL ANUAL (CF/88, ART. 37, X, PARTE 
FINAL). REAJUSTE DE 13,23%. LEI N. 10.698/2003. VPNI. 
REVISÃO GERAL NÃO CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 339/STF.
1. Os recorrentes objetivam o reajuste no percentual de 13,23%, que 
corresponderia à maior Revisão Geral Anual concedida pela Vantagem 
Pecuniária Individual (VPI) aos servidores, durante o ano de 2003, no 
valor de R$ 59,87 (cinquenta e nove reais e oitenta e sete centavos) 
dada pela Lei n. 10.698/2003. 

2. O STJ já firmou compreensão no sentido de que a VPI instituída 

pela Lei 10.698/03 não possui natureza de reajuste geral de 

vencimentos, sendo inviável sua extensão aos servidores 

substituídos, em face do óbice da Súmula 339/STF: "Não cabe ao 

poder judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 

vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia". 
Precedentes: AgRg no REsp 1256760/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Primeira Turma, DJe 12/12/2013; AgRg no AREsp 462.844/DF, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17/03/2014.
3. Recurso especial não provido (REsp 1.450.279/DF, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16/6/2014).

Assim, considerando que o entendimento firmado pelo Tribunal de origem está 
em consonância com a jurisprudência do STJ, não encontro razão para reformar o 
acórdão proferido, incidindo, na espécie, a Súmula 83/STJ.

Tendo em vista que as razões do presente agravo já foram suficientemente rebatidas pela 

decisão ora agravada, não vislumbro a necessidade de tecer nenhuma consideração complementar à 

devida fundamentação deste julgado. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0169401-2 REsp 1.267.125 / RS

Números Origem:  00039745820084047100  200871000039746

EM MESA JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES FEDERAIS DO RIO GRANDE DO SUL - 
SINDSERF/RS

ADVOGADA : LUCIANA GIL COTTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC
PROCURADOR : MARIANA GOMES DE CASTILHOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Ari Pargendler e Napoleão Nunes 
Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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